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Promotoria de Justiça de xxxxxxxxxxxxxx

(MINUTA)
TERMO DE COMPROMISSO SOCIOAMBIENTAL


Pelo presente instrumento, nos termos do permissivo parágrafo 6º, do artigo 5°, da Lei 7.347/85 (acrescido pela Lei nº 8.078/90), e artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, neste ato representado pelo(a) Promotor(a) de Justiça da XXXXXX Promotoria de Justiça de XXXXXX, e pela Promotora de Justiça Suelena Carneiro Caetano Fernandes Jayme, coordenadora do Centro de Apoio  Operacional do Meio Ambiente, e de outro lado o MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público, com endereço xxxxxxxxxxxx, nesse ato representado pelo Prefeito Municipal xxxxxxxxxxx, assistido pelo Procurador do Município, Dr.(a) xxxxxxxxxxxxxx, celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO SOCIOAMBIENTAL, visando o cumprimento das disposições contidas na Lei nº 12.305/10 e Decreto nº 7.404/10, mediante as seguintes considerações e cláusulas:


CONSIDERANDO o disposto no art. 225 da Constituição Federal que prevê: “Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. §1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: Inciso VI- promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a consciência pública para a preservação do meio ambiente”;



CONDIDERANDO que o artigo 3º, inciso III, da  Lei 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), define poluição como sendo “a degradação da qualidade ambiental resultante de atividade que direta ou indiretamente:
1. prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

2. criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

3. afetem desfavoravelmente a biota;

4. afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;
5. lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.”


CONDIDERANDO o art. 7º da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) que dispõe sobre os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, dentre o que se destaca: VII- gestão integrada de resíduos sólidos; XI- prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: a) produtos reciclados e recicláveis; b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis; XII- integração das catadoras e catadores de materiais recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;


CONDIDERANDO ainda o art. 10 da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que atribui ao Município a responsabilidade pela gestão dos resíduos sólidos no seu território:
Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 


CONDIDERANDO que a disposição de lixo a céu aberto, além de constituir um problema de ordem estética, representa ameaça à população considerando-se a proliferação de vetores de doenças; geração de resíduos gasosos; e poluição do solo e das águas subterrâneas comprometendo os recursos hídricos;



CONSIDERANDO o esgotamento do prazo legal para o “encerramento dos lixões”, qual seja: 03 de agosto de 2014, cuja sanção é o não repasse de verbas federais, conforme estabelecido no art. 54 da Lei Federal nº 12.305/2010;

Vem o Município acima referido firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO SOCIOAMBIENTAL, comprometendo-se a:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Apresentar PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, observando as diretrizes estabelecidas na Lei nº 12.305/2010, no Manual de Orientação de Planos de Gestão de Resíduos Sólidos do Ministério do Meio Ambiente e no Termo de Referência da Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), especialmente quanto ao acompanhamento pela comunidade, com a elaboração de um Diagnóstico Técnico Participativo e Plano de Mobilização Social.
PRAZO: 90 (noventa) dias.

CLÁUSULA SEGUNDA: O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá prever a seguinte obrigação, que deverá ser cumprida pela Municipalidade:


PARÁGRAFO ÚNICO: Promover a DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA, incluindo processos de reutilização, a reciclagem, a compostagem e a disposição final dos rejeitos em aterro sanitário observando as normas operacionais de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e á segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos. 
PRAZO: 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA TERCEIRA:  Promover o LOCAL DA DISPOSIÇÃO FINAL DOS REJEITOS para os municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes deve seguir os trâmites, critérios e termo de referência definidos na Instrução Normativa 11/2013 da Semarh. O licenciamento Ambiental com procedimento Simplificado – LAPS deve ser etapalizada:
Licença Prévia - Deve ser protocolada perante a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, apresentando os documentos exigidos pelo órgão ambiental para a obtenção da Licença Prévia. 
PRAZO: até 60 (sessenta) dias da assinatura deste Termo 
Licença de Instalação – Deve ser protocolada perante a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, apresentando os documentos exigidos pelo órgão ambiental para a obtenção da Licença Instalação. 
PRAZO: até 90 (noventa) dias da assinatura deste Termo 
Licença de Funcionamento – Deve ser protocolada perante a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, apresentando os documentos exigidos pelo órgão ambiental para a obtenção da Licença Funcionamento. 
PRAZO: até 110 (cento e dez) dias da assinatura deste Termo 


PARÁGRAFO ÚNICO. O local disposição final dos rejeitos para os municípios cuja população é superior a 100.000 (cem mil) habitantes, de acordo com a estimativa populacional do IBGE do ano vigente, adotar se a obrigatoriedade da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de Impacto Ambiental – RIMA. 
PRAZO: 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA QUARTA:  Apresentar PLANO DE RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA DO LIXÃO (PRAD), quando for realizar o aproveitamento da área atual ou para o encerramento do lixão. Este Plano deve ser protocolado, junto com a Licença de Instalação, à Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, apresentando os documentos exigidos pelo órgão ambiental conforme IN 011/2013.  
PRAZO: 90 (trinta) dias.
CLÁUSULA QUINTA: Encaminhar Projeto de Lei à Câmara Municipal para a CRIAÇÃO DO CARGO EFETIVO DE GESTOR DE RESÍDUOS SÓLIDOS OU GESTOR AMBIENTAL, legalmente habilitado com ART. Será admissível a contratação temporária somente até o provimento do cargo efetivo.
PRAZO: 60 (noventa) dias.
CLÁUSULA SEXTA:  Implantar PROGRAMA DE COLETA SELETIVA em todo o município conforme definido no Plano Municipal de Gestão de Integrada dos Resíduos Sólidos, observando as diretrizes estabelecidas na Lei nº 12.305/2010, no Manual de Orientação de Planos de Gestão de Resíduos Sólidos do Ministério do Meio Ambiente. Para a implantação deste Programa deve ser nomeado um servidor responsável, de preferência o Gestor de Resíduos ou Gestor Ambiental. Este Programa de Coleta Seletiva deve ter, prioritariamente, a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, lembrando que inicialmente basta a separação em dois recipientes – lixo úmido/orgânico e seco/reciclável.
PRAZO: 90 (noventa) dias
CLÁUSULA SÉTIMA: Implantar PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL no município, com a finalidade de conscientizar a população sobre a necessidade de ações de redução, reaproveitamento e reciclagem dos resíduos sólidos,  para que haja a segregação correta do resíduo reciclável e do resíduo orgânico na fonte geradora (domicílios, empreendimentos comerciais e industriais), bem como para que o trabalho realizado pelas catadoras e catadores de materiais recicláveis tenha a sua importância devidamente reconhecida por toda a população e da importância de se preservar o meio ambiente. Este programa deve ser inserido na educação formal e na não formal do município com periodicidade mínima semestral e mediante comprovação documental, nos meios televisivos, rádios e jornais. O Município deve constituir uma Comissão para construir e implantar o Programa de Educação Ambiental e que deve apresentar relatórios semestrais das ações efetivadas do Programa ao Promotor de Justiça. 
PRAZO: 60 (sessenta) dias.
CLÁUSULA OITAVA: Implantar PROGRAMA DE COMPOSTAGEM no município, com a finalidade de diminuir ao máximo a quantidade enviada de resíduos úmidos para o aterro sanitário. 
PRAZO: 90 (noventa) dias
CLÁUSULA NONA:  Exigir de todas as empresas geradoras de resíduos sólidos instaladas em seu território, como condição de seu licenciamento ambiental e/ou na renovação deste, a elaboração do PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, que deverá contemplar, dentre outros aspectos técnicos, também ações de caráter social, a fim de garantir a sustentabilidade e rentabilidade aos catadores e catadoras de materiais recicláveis, conforme disposto no art. 24, da Lei 12.305/2010. 
PRAZO: 90 (noventa) dias
CLÁUSULA DÉCIMA:
 Organizar um GRUPO DE TRABALHO composto por representantes das Secretarias Municipais envolvidas na questão dos resíduos sólidos (Meio Ambiente, Transporte e Obras, Assistência Social, Educação, Saúde e outros), que serão os responsáveis pelo acompanhamento e monitoramento das ações firmadas no presente Termo de Compromisso Socioambiental, encaminhando relatórios periódicos (trimestrais) ao Promotor de Justiça da Comarca.
PRAZO: 30 (trinta) dias.
 PARÁGRAFO ÚNICO: O pessoal envolvido na execução deste Termo de Compromisso Socioambiental guardará seu vínculo e subordinação com o órgão ou entidade a cujo quadro pertencer, não assumindo vínculo de qualquer natureza com o outro partícipe e deste não podendo demandar quaisquer pagamentos ou remuneração, sendo estes de inteira responsabilidade do órgão ou entidade que os tiver contratado ou empregado na execução dos trabalhos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Pelo descumprimento do ora avençado, o Município sujeitar-se-á ao pagamento de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por obrigação descumprida, reversível ao Fundo Municipal do Meio Ambiente do Município de.............., sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal do gestor público, ficando a pessoa física do chefe do executivo municipal responsável solidariamente, inclusive respondendo com o seu patrimônio pessoal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Ministério Público poderá fiscalizar a execução do presente, tomando as providências legais cabíveis, sempre que necessário, ou poderá cometer a respectiva fiscalização aos órgãos competentes que vier a indicar, cabendo ao compromissário comprovar documentalmente o cumprimento das obrigações aqui avençadas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: As ações que venham a se desenvolver em decorrência deste Termo de Compromisso Socioambiental que requeiram formalização jurídica para a sua implementação terão suas condições específicas, descrição de tarefas, prazos de execução, responsabilidades financeiras e demais requisitos definidos em instrumento legal pertinente, acordado entre os partícipes.



PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente Termo de Compromisso Socioambiental é celebrado a título gratuito, não implicando compromissos financeiros ou transferência de recursos entre os Partícipes. 



PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente Termo de Compromisso Socioambiental poderá ser divulgado por qualquer dos Partícipes, em conjunto ou isoladamente.



PARÁGRAFO TERCEIRO: Os casos omissos e as dúvidas porventura existentes serão dirimidos mediante entendimentos entre os Partícipes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente Termo de Compromisso Ambiental terá eficácia a partir da data de sua assinatura e vigência por prazo indeterminado, ficando assegurado o direito de revisão das cláusulas e condições, em qualquer tempo, por meio de requerimento ao Ministério Público. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da Comarca de xxxxxxxx, como único e competente, para dirimir quaisquer litígios que porventura venha ocorrer entre as partes.



Assim exposto, por estarem cientes de suas obrigações e encargos, com a disposição de cumpri-los subscrevem, abaixo, em 3 (três) vias de igual teor e forma.



_____________, xxxx de xxxxxx de 2016.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Promotor de Justiça
Suelena Carneiro Caetano Fernandes Jayme

Promotora de Justiça

Coordenadora do CAOMA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito Municipal

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Procurador do Município

Testemunhas:

__________________________________________________

__________________________________________________

__________________________________________________
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